
CÓD: SL-006DZ-23
7908433246152

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS

ALE-TO

Comum às especialidades de 
Técnico Legislativo 

Assistência Administrativa; Audioeditoração; 
Cinegrafia; Fotografia; Técnico em Áudio; Téc-
nico em Enfermagem; Técnico em Segurança 

do Trabalho; Tradutor e Intérprete de Libras e 
Técnico em Design Gráfico;  

a solução para o seu concurso!

Editora

EDITAL Nº 01/2023 



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Língua Portuguesa

1. Leitura, compreensão e interpretação de textos. ...................................................................................................................... 7

2. Estruturação do texto e dos parágrafos.  ................................................................................................................................... 8

3. Articulação do texto: pronomes e expressões referenciais, nexos, operadores sequenciais. ................................................... 8

4. Significação contextual de palavras e expressões.  .................................................................................................................... 9

5. Equivalência e transformação de estruturas.  ............................................................................................................................ 10

6. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. Emprego de tempos e modos verbais.  .................................................. 11

7. Pontuação. ................................................................................................................................................................................. 16

8. Estrutura e formação de palavras.  ............................................................................................................................................ 18

9. Funções das classes de palavras.  .............................................................................................................................................. 20

10. Flexão nominal e verbal.  ........................................................................................................................................................... 25

11. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação.  ......................................................................................................... 30

12. Concordância nominal e verbal. ................................................................................................................................................. 31

13. Regência nominal e verbal.  ........................................................................................................................................................ 32

14. Regência nominal e verbal.  ........................................................................................................................................................ 33

15. Ortografia oficial.  ....................................................................................................................................................................... 35

16. Acentuação gráfica. ..................................................................................................................................................................... 36

Raciocínio Lógico

1. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; dedução de novas informações 
das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações ............................ 45

2. Compreensão e análise da lógica de uma situação, utilizando as funções intelectuais: raciocínio verbal, raciocínio matemáti-
co, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação de elementos ................... 57

3. Operações com conjuntos. ........................................................................................................................................................ 67

4. Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais ....................................................................... 71

Noções de Informática

1. Noções básicas sobre hardware e software: conceitos, características, componentes e funções, memória, dispositivos de ar-
mazenamento, de impressão, de entrada e de saída de dados, barramentos interfaces, conexões, discos rígidos, pen-drives, 
CD-R, DVD, Blu-Ray, impressoras, scanner, plotters ................................................................................................................... 77

2. Conhecimentos básicos sobre os sistemas operacionais Microsoft Windows XP/7/8/8.1/10 BR: conceitos, características, 
ícones, atalhos de teclado, uso dos recursos. Conhecimentos e utilização dos recursos do gerenciador de pastas e arquivos 
(Windows Explorer/Computador).............................................................................................................................................. 88

3. Conhecimentos sobre editores de texto Word x Writer, planilhas eletrônicas Excel x Calc e editor de apresentações Power-
point x Impress (MS Office 2013/2016/2019 BR X Libre-Office v6.3 ou superior, em português, versões de 32 e 64 bits: con-
ceitos, características, atalhos de teclado e emprego dos recursos) ......................................................................................... 113

4. Redes de computadores e Web. Conceitos sobre Internet x Intranet x Extranet x e-mail x WebMail, características, atalhos de 
teclado e emprego de recursos de navegadores (browsers Internet Explorer 11 BR x Edge x Mozilla Firefox x Google Chrome 
nas versões atuais em português, de 32 e 64 bits), Outlook do pacote MSOffice 2013/2016/2019 BR x Mozilla Thunderbird 
em português, versões de 32 e 64 bits X Web Mail ................................................................................................................... 172



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

5. Segurança de equipamentos, de sistemas, em redes e na internet: conceitos, características, vírus, firewall, medidas de pro-
teção .......................................................................................................................................................................................... 190

6. Redes sociais: Facebook x Twiter x Linkedin x Whatsapp .......................................................................................................... 207

7. Computação em Nuvem: conceitos, características, exemplos ................................................................................................. 208

Legislação Institucional

1. Constituição do Estado do Tocantins ......................................................................................................................................... 215

2. Regimento Interno da Assembleia Legislativa de Tocantins. (Resolução 201/1997. .................................................................. 220

3. Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado do Tocantins (Lei Estadual nº 1.818/ 2007) ...................................... 283

4. Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores da Assembleia Legislativa de Tocantins (Lei nº 4.208/2023) ........ 305

5. Lei nº 4.209/2023 (dispõe sobre a estrutura administrativa da ALETO) .................................................................................... 336

História e Geografia do Estado de Tocantins

1. O processo de criação do Estado de Tocantins .......................................................................................................................... 369

2. Organização política e territorial ................................................................................................................................................ 373

3. Divisão política e regiões administrativas .................................................................................................................................. 375

4. Símbolos do Tocantins ............................................................................................................................................................... 377

5. Patrimônio histórico e cultural................................................................................................................................................... 378

6. Dinâmica populacional, migração e estrutura etária. Povos indígenas e comunidades quilombolas........................................ 383

7. Clima, vegetação, hidrografia e relevo. A questão ambiental .................................................................................................... 384

8. Matriz produtiva: atividades extrativas; a agricultura empresarial; atividades industriais; a matriz energética ....................... 385

9. Unidades de conservação .......................................................................................................................................................... 385

Princípios da Administração Pública

1. Administração Pública: princípios .............................................................................................................................................. 389

2. Descentralização e desconcentração; Administração Direta e Indireta ..................................................................................... 392

3. Características básicas das organizações formais modernas: tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e crité-
rios de departamentalização ..................................................................................................................................................... 393

4. Convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada ..................................................................................... 394

5. Excelência nos serviços públicos ................................................................................................................................................ 396

6. Gestão da Qualidade.................................................................................................................................................................. 399

7. Gestão de resultados na produção de serviços públicos ........................................................................................................... 401

8. Servidores Públicos .................................................................................................................................................................... 402

9. Cidadania: direitos e deveres do cidadão .................................................................................................................................. 406

10. O cidadão como usuário e contribuinte ..................................................................................................................................... 409

11. Ética na Administração Pública .................................................................................................................................................. 417

12. Legislação: Constituição da República/88: princípios fundamentais; direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres 
individuais e coletivos, direitos sociais, nacionalidade, cidadania ............................................................................................. 422

13. Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/11).......................................................................................................................... 429

14. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/18) ..................................................................................................... 436

15. Lei de Licitações Públicas (Lei nº 14.133/2021) ......................................................................................................................... 449



LÍNGUA PORTUGUESA

88
a solução para o seu concurso!

Editora

 Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS. 

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 
ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em 
parágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possível 
usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias 
conclusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

ARTICULAÇÃO DO TEXTO: PRONOMES E EXPRESSÕES RE-
FERENCIAIS, NEXOS, OPERADORES SEQUENCIAIS. 

— Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, tanto que um 

texto coeso pode ser incoerente, e vice-versa. O que existe em comum 
entre os dois é o fato de constituírem mecanismos fundamentais 
para uma produção textual satisfatória. Resumidamente, a coesão 
textual se volta para as questões gramaticais, isto é, na articulação 
interna do texto. Já a coerência textual tem seu foco na articulação 
externa da mensagem.  

— Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos. 

As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados à 
mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se como 
endofóricas. Enquanto a anáfora retoma um componente, a catáfora 
o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia textual. 

 
As regras de coesão 
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência 
– Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 
Exemplo: 
«Ana e Sara foram promovidas. Elas serão gerentes de 

departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal anafórica 
(retoma termo já mencionado). 

– Comparativa: emprego de comparações com base em 
semelhanças. 
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X-a transferência voluntária de recursos e a concessão de em-
préstimos, inclusive por antecipação de receita, pelo Governo Es-
tadual e suas instituições financeiras, para pagamento de despesas 
com pessoal ativo, inativo e pensionista dos Municípios. (acrescen-
tado pela Emenda Constitucional nº 07, de 15/12/1998)

 § 1º. Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exer-
cício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano 
plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 
responsabilidade.

§ 2º. Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no 
exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 
autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele 
exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.

§ 3º. A abertura de crédito extraordinário somente será admi-
tida para atender às despesas imprevisíveis e urgentes, como as de-
correntes de guerra, comoção interna ou calamidade pública.

Art. 83. Os recursos correspondentes às dotações orçamentá-
rias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, desti-
nados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério 
Público e do Tribunal de Contas, ser-lhes-ão entregues até o dia vin-
te de cada mês na forma da lei complementar a que se refere o art. 
80, desta Constituição.

Art. 84. À exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pa-
gamentos devidos pela Fazenda Estadual ou pela Municipal, em 
virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos 
respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dota-
ções orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.

§ 1º. É obrigatória a inclusão no orçamento das entidades de 
direito público, de dotação necessária ao pagamento de seus dé-
bitos constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1º de 
julho, data em que terão atualizados os seus valores, fazendo-se o 
pagamento até o final do exercício seguinte.

§ 2º. As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão 
consignados ao Poder Judiciário, recolhendo-se as importâncias 
respectivas à repartição competente, cabendo ao Presidente do Tri-
bunal de Justiça determinar o pagamento, segundo a possibilidade 
dos depósitos, e autorizar, a requerimento do credor e exclusiva-
mente para o caso de preterimento de seu direito de precedência, 
o seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito.

Art. 85. A despesa com o pessoal ativo e com o inativo do Es-
tado e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos 
em lei complementar de âmbito nacional.  ( redação determinada 
pela Emenda Constitucional nº 07, de 15/12/1998)

§ 1º. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de re-
muneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração 
de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de 
pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administra-
ção direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, só poderão ser feitas:

I-se houver prévia dotação orçamentária suficiente para aten-
der às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela de-
correntes;

II-se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamen-
tárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de econo-
mia mista.

§ 2º. Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar refe-
rida no caput deste artigo, para adaptação aos parâmetros ali pre-
vistos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de verbas 
estaduais aos Municípios que não observarem os referidos limites.
(acrescentado pela Emenda Constitucional nº 07, de 15/12/1998)

§ 3º. Para o cumprimento dos limites fixados, com base no 
caput deste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar ali 
referida, o Estado e os Municípios adotarão as seguintes providên-
cias:

I-redução de, pelo menos, vinte por cento das despesas com 
cargos em comissão e funções de confiança;

II-exoneração dos servidores não estáveis, assim considerados 
aqueles admitidos na administração direta, autárquica e fundacio-
nal sem concurso público de provas ou de provas e títulos, após o 
dia 5 de outubro de 1983.

§ 3º acrescentado pela Emenda Constitucional nº 07, de 
15/12/1998.

§ 4º. Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior 
não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determi-
nação da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável 
poderá perder o cargo, desde que ato normativo, motivado de cada 
um dos Poderes, especifique a atividade funcional, o órgão ou uni-
dade administrativa objeto da redução de pessoal, na forma do § 
7º, do art. 169, da Constituição Federal.

§ 4º acrescentado pela Emenda Constitucional nº 07, de 
15/12/1998.

§ 5º. O servidor que perder o cargo, na forma do parágrafo an-
terior, fará jus à indenização correspondente a um mês de remune-
ração por ano de serviço. (acrescentado pela Emenda Constitucio-
nal nº 07, de 15/12/1998)

§ 6º. O cargo, objeto da redução prevista nos parágrafos ante-
riores, será considerado extinto, vedada a criação de cargo, empre-
go ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo 
de quatro anos. (acrescentado pela Emenda Constitucional nº 07, 
de 15/12/1998)

Art. 86. A lei orçamentária assegurará investimentos prioritá-
rios em programas de educação, saúde, cultura, esporte, pesquisa 
científica e tecnológica.

TÍTULO V
DA ATUAÇÃO DO ESTADO NO PROCESSO DE DESENVOLVI-

MENTO ECONÔMICO

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 87. O Estado e os Municípios atuarão, observados os pre-
ceitos contidos na Constituição Federal, no campo econômico, vi-
sando à valorização do trabalho humano e da livre iniciativa, objeti-
vando assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da 
justiça social.

§ 1º. O Estado, como agente normativo e regulador da ativida-
de econômica, planejará o seu desenvolvimento, exercerá as fun-
ções de fiscalização e controle de incentivos, sendo livre a iniciativa 
privada, desde que não contrarie o interesse público.

§ 2º. A lei estabelecerá as diretrizes do planejamento do de-
senvolvimento, consideradas as características e as necessidades de 
todas as regiões do Estado, visando extinguir quaisquer desequilí-
brios regionais.
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§ 3º. A lei criará condições de desenvolvimento do cooperati-
vismo ou qualquer outra forma de associativismo urbano e rural.

Art. 88. Incumbe ao Estado e aos Municípios, na forma da lei, 
diretamente ou sob regime de concessão, permissão ou autoriza-
ção, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

§ 1º. As empresas concessionárias, permissionárias ou auto-
rizatárias de serviços públicos sujeitam-se a permanente controle 
e fiscalização do Poder Público, cumprindo-lhes manter adequada 
execução do serviço e plena satisfação dos direitos dos usuários 
conforme as disposições em lei federal.

§ 2º. O Poder Público, com aprovação da Assembleia Legislativa 
ou da Câmara Municipal, poderá intervir em empresa concessioná-
ria, permissionária ou autorizatária de serviços públicos, nos casos 
previstos em lei.

Art. 89. O Estado e os Municípios concederão especial proteção 
às microempresas e às empresas de pequeno porte, dispensando-
-lhes tratamento jurídico diferenciado, visando à simplificação de 
suas obrigações administrativas, tributárias e creditícias.

Art. 90. O Estado e os Municípios poderão declarar de relevan-
te interesse econômico área de seu território, para execução de 
projeto de natureza econômica que vise ao interesse social.

CAPÍTULO II
DO ESTÍMULO À PRODUÇÃO AGROPASTORIL

Art. 91. O Estado adotará política integrada de fomento à pro-
dução agropecuária, através de assistência técnica e crédito espe-
cializado bem como estimulará o abastecimento, mediante instala-
ção de rede oficial de armazéns, silos e frigoríficos.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA HÍDRICA E MINERARIA

Art. 92. O Estado e os Municípios gerenciarão a política hídrica 
e minerária, visando ao aproveitamento racional desses recursos.

Parágrafo único. Para a execução da política de que trata este 
artigo, será adotado o mapeamento geológico básico como suporte 
para o gerenciamento e a classificação dos recursos minerais, bem 
como instrumentos de controle sobre pesquisa e exploração dos 
mesmos, protegendo e utilizando racionalmente as águas superfi-
ciais, subterrâneas e das nascentes.

 CAPÍTULO IV
DO INCENTIVO AO TURISMO E À INDÚSTRIA REDAÇÃO 

DETERMINADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 07, DE 
15/12/1998)

 Art. 93. O Estado e os Municípios promoverão e incentivarão 
o turismo e a indústria como atividades econômicas, buscando o 
desenvolvimento social e cultural.(com redação determinada pela 
Emenda Constitucional nº 07, de 15/12/1998).

Parágrafo único. A lei estabelecerá diretrizes tomando por 
base, principalmente, a proteção ao patrimônio histórico, cultural, 
artístico, estético, turístico e paisagístico, buscando responsabilizar 
aqueles que causarem danos ao meio ambiente.

CAPÍTULO V
DA POLÍTICA PESQUEIRA

Art. 94. O Estado elaborará política para o setor pesqueiro, 
privilegiando a pesca artesanal e a piscicultura para fins de abas-
tecimento, através de dotação orçamentária, ações, programas 
específicos de crédito, rede de frigoríficos, pesquisa, assistência e 
extensão técnicas, incentivando a comercialização direta entre pes-
cadores e consumidores.

Parágrafo único. Lei complementar disciplinará as condições do 
exercício da caça e da pesca e as punições para os abusos predató-
rios.

CAPÍTULO VI
DOS TRANSPORTES

Art. 95. O sistema viário e os meios de transporte objetivarão 
a preservação da saúde, a segurança e o conforto dos usuários, a 
defesa da ecologia e do patrimônio arquitetônico e paisagístico.

 Art. 96. O transporte coletivo de passageiros, ainda que ope-
rado mediante concessão, é serviço essencial e está incluído dentre 
as atribuições dos Poderes Públicos estadual e municipal, cada um 
no âmbito de sua atuação, responsáveis pelo seu planejamento e 
execução.

§ 1º. O Poder Público estabelecerá condições mínimas para 
execução de transportes, nos termos

da lei.
§ 2º. Cabe ao Estado o planejamento global do sistema estadu-

al de trânsito e aos Municípios, até
o limite de sua competência, a administração do mesmo em 

seu território.
Art. 97. O Poder Público adotará uma política de substituição 

de combustíveis poluentes utilizados nos veículos automotores e 
nos sistemas de transporte coletivo.

Art. 98. O Estado incentivará a navegação fluvial e lacustre e a 
dragagem de canais e outrasmelhorias.

TÍTULO VI
DOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO DE RENDAS E EQUILÍ-

BRIO SOCIAL

Art. 99. O Estado e os Municípios, juntamente com a União, 
integram um conjunto de ações e

iniciativas dos Poderes Públicos e da sociedade, destinado a as-
segurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência 
social, de conformidade com as disposições da Constituição Fede-
ral, desta Constituição e das leis.

§ 1º. Será assegurada, nos termos da lei, a participação da po-
pulação, por meio de suas organizações representativas, na formu-
lação da política e controle das ações da assistência social.

§ 2º. As receitas do Estado e dos Municípios, destinadas à segu-
ridade e à assistência social, constarão dos respectivos orçamentos.
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Art. 146. No ato de liquidação da despesa, os serviços de con-
tabilidade comunicarão aos órgãos da administração tributária as 
características da despesa e os valores pagos, conforme o disposto 
no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

CAPÍTULO XI
DA NULIDADE DOS CONTRATOS

Art. 147. Constatada irregularidade no procedimento licitatório 
ou na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a 
decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de 
nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se 
revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, 
dos seguintes aspectos:

I - impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na 
fruição dos benefícios do objeto do contrato;

II - riscos sociais, ambientais e à segurança da população local 
decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do con-
trato;

III - motivação social e ambiental do contrato;
IV - custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
V - despesa necessária à preservação das instalações e dos ser-

viços já executados;
VI - despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno 

às atividades;
VII - medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou 

entidade para o saneamento dos indícios de irregularidades apon-
tados;

VIII - custo total e estágio de execução física e financeira dos 
contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas envolvidas;

IX - fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em 
razão da paralisação;

X - custo para realização de nova licitação ou celebração de 
novo contrato;

XI - custo de oportunidade do capital durante o período de pa-
ralisação.

Parágrafo único. Caso a paralisação ou anulação não se reve-
le medida de interesse público, o poder público deverá optar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio 
de indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.

Art. 148. A declaração de nulidade do contrato administrativo 
requererá análise prévia do interesse público envolvido, na forma 
do art. 147 desta Lei, e operará retroativamente, impedindo os efei-
tos jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e des-
constituindo os já produzidos.

§1º Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, 
a nulidade será resolvida pela indenização por perdas e danos, sem 
prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalida-
des cabíveis.

§2º Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vis-
tas à continuidade da atividade administrativa, poderá decidir que 
ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar 
nova contratação, por prazo de até 6 (seis) meses, prorrogável uma 
única vez.

Art. 149. A nulidade não exonerará a Administração do dever 
de indenizar o contratado pelo que houver executado até a data em 
que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos 
regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e 
será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização 
adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentá-
rios para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercí-
cio em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato 
e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.

CAPÍTULO XII
DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONTRO-

VÉRSIAS

Art. 151. Nas contratações regidas por esta Lei, poderão ser uti-
lizados meios alternativos de prevenção e resolução de controvér-
sias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução 
de disputas e a arbitragem.

Parágrafo único. Será aplicado o disposto no caput deste artigo 
às controvérsias relacionadas a direitos patrimoniais disponíveis, 
como as questões relacionadas ao restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, ao inadimplemento de obriga-
ções contratuais por quaisquer das partes e ao cálculo de indeni-
zações.

Art. 152. A arbitragem será sempre de direito e observará o 
princípio da publicidade.

Art. 153. Os contratos poderão ser aditados para permitir a 
adoção dos meios alternativos de resolução de controvérsias.

Art. 154. O processo de escolha dos árbitros, dos colegiados 
arbitrais e dos comitês de resolução de disputas observará critérios 
isonômicos, técnicos e transparentes.

TÍTULO IV
DAS IRREGULARIDADES

CAPÍTULO I
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado ad-
ministrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato super-

veniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do ob-
jeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qual-
quer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013.
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Art. 182. O Poder Executivo federal atualizará, a cada dia 1º 
de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, os valores 
fixados por esta Lei, os quais serão divulgados no PNCP.

Art. 183. Os prazos previstos nesta Lei serão contados com ex-
clusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento e obser-
varão as seguintes disposições:

I - os prazos expressos em dias corridos serão computados de 
modo contínuo;

II - os prazos expressos em meses ou anos serão computados 
de data a data;

III - nos prazos expressos em dias úteis, serão computados so-
mente os dias em que ocorrer expediente administrativo no órgão 
ou entidade competente.

§1º Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo 
do prazo:

I - o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da infor-
mação na internet;

II - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quan-
do a notificação for pelos correios.

§2º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se-
guinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente, 
se o expediente for encerrado antes da hora normal ou se houver 
indisponibilidade da comunicação eletrônica.

§3º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, se no mês do 
vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, 
considera-se como termo o último dia do mês.

Art. 184. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber e 
na ausência de norma específica, aos convênios, acordos, ajustes e 
outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades 
da Administração Pública, na forma estabelecida em regulamento 
do Poder Executivo federal.

Art. 185. Aplicam-se às licitações e aos contratos regidos pela 
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, as disposições do Capítulo 
II-B do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal).

Art. 186. Aplicam-se as disposições desta Lei subsidiariamente 
à Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, à Lei nº 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, e à Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010.

Art. 187. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
aplicar os regulamentos editados pela União para execução desta 
Lei.

Art. 188. (VETADO).
Art. 189. Aplica-se esta Lei às hipóteses previstas na legislação 

que façam referência expressa à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, à Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e aos arts. 1º a 47-A 
da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011.

Art. 190. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado an-
tes da entrada em vigor desta Lei continuará a ser regido de acordo 
com as regras previstas na legislação revogada.

Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do 
caput do art. 193, a Administração poderá optar por licitar ou con-
tratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis 
citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada 
expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contrata-
ção direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas 
no referido inciso.

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, se a Admi-
nistração optar por licitar de acordo com as leis citadas no inciso 
II do caput do art. 193 desta Lei, o contrato respectivo será regido 
pelas regras nelas previstas durante toda a sua vigência.

Art. 192. O contrato relativo a imóvel do patrimônio da União 
ou de suas autarquias e fundações continuará regido pela legislação 
pertinente, aplicada esta Lei subsidiariamente.

Art. 193. Revogam-se:
I - os arts. 89 a 108 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na 

data de publicação desta Lei;
II - em 30 de dezembro de 2023: (Redação dada pela Lei Com-

plementar nº 198, de 2023)
a) a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; (Redação dada pela 

Lei Complementar nº 198, de 2023)
b) a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; e (Redação dada 

pela Lei Complementar nº 198, de 2023)
c) os arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 198, de 2023)
Art. 194. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 1º de abril de 2021; 200o da Independência e 133o da 

República.

QUESTÕES

1. FGV - 2019 - Prefeitura de Angra dos Reis - RJ
A Relacione os princípios éticos do serviço público listados a 

seguir às suas respectivas definições.
 
1. Impessoalidade
 
2. Moralidade administrativa
 
3. Publicidade
( ) Os atos praticados pela Administração Pública devem ser di-
vulgados oficialmente, para conhecimento da população.
( ) Os atos praticados pela Administração Pública devem ser re-
alizados sem favorecimentos ou distinções.
( ) Os atos praticados pela Administração Pública devem zelar 
pelo bem da sociedade e conduzir uma administração ética.
Assinale a sequência correta, na ordem apresentada.
(A) 1, 3 e 2.
(B) 1, 2 e 3.
(C) 3, 1 e 2.
(D) 2, 3 e 1.
(E) 3, 2 e 1.
 
2. FGV - 2022 - MPE-GO - Assistente Administrativo
Considere as situações a seguir:
 
1. O prefeito do município X coloca o seu nome no parque pú-

blico construído em sua gestão.
 
2. O Ministro da Justiça age em desconformidade com o previs-

to por Medida Provisória.
 
3. O chefe de departamento da Secretaria de Fazenda do Es-

tado Y nomeia seu filho, formado em artes cênicas, para um cargo 
comissionado de assessoramento jurídico.


